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Objetivos da apresentação 

É analisar e entender a região do Submédio São Francisco, no Nordeste Semiárido Brasileiro, 

produtora de vinhos, na perspetiva da governança, numa leitura feita a partir da região do Douro em 

Portugal. 

 

Resumo 

No Submédio São Francisco, semiárido brasileiro, produtor de frutas e vinhos, estão 

elementos capazes de promover um crescimento diferenciado em relação aos lugares ao seu entorno. 

O objetivo deste trabalho é pensar o Submédio São Francisco como uma nova oportunidade de 

negócio. Respaldam a análise pesquisa bibliográfica, investigação teórica e conceitual sobre a 

abordagem institucional e sua relação com o arranjo produtivo local, levantamento de dados e 

pesquisa de campo. O artigo está fundamentado em uma análise crítica do método histórico-crítico e 

no reconhecimento de que é possível entender o espaço mediante o estudo da questão institucional, 

uma vez que as políticas públicas são capazes de direcionar a estratégia para fundamentar o uso do 

território. Conclui que o arranjo produtivo do vinho no Submédio São Francisco é uma janela de oportunidade 

para a região.  

 

INTRODUÇÃO  

Um clima adequado pode desencadear uma série de alternativas favoráveis a qualquer região. 

Entretanto, cada clima tem sua especificidade, e cabe ao homem buscar a melhor forma de uso, que 

garanta qualidade de vida à população.  

Essa seria uma explicação reducionista, quando se cita apenas uma variável: o clima. Do ponto 

de vista físico, a existência de água é fator fundamental, mas não suficiente para a viabilidade plena do 

espaço. A disponibilidade de terras agriculturáveis e de baixo custo seria outro fator dessa equação, e 

existem outros tantos elementos no campo das ciências humanas que poderíamos enumerar, como os 

fatores econômico, político, capital humano, cultural, que trazem consigo o saber e a tecnologia.  

Nesse ponto, cabe voltar-se para uma região do Nordeste semiárido brasileiro, o Submédio 

São Francisco, produtor de frutas e vinhos, onde as combinações de fatores positivos estão presentes e 
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transformam o espaço num polo diferente do que existe em seu entorno. São tantos fatores quanto os 

olhares dos observadores, contudo, podemos afirmar que aquele espaço é viável, dadas a 

particularidade do clima semiárido e a existência do rio São Francisco, bem como por ser conhecido 

“nacionalmente” por sua produção de frutas via irrigação.  

Essa é uma afirmação parcialmente verdadeira, uma vez que as duas variáveis ainda não 

seriam suficientes para explicar o espaço sertanejo que prospera. Outros dados sem dúvida 

contribuíram, a exemplo da ação de um grupo político forte – empresários, empreendedores –, e da 

família Coelho, que, desde os anos 1950 e, sobretudo, nos idos do período militar, fez articulações 

diretamente com Brasília, definindo uma série de empreendimentos importantes para a cidade 

(DOMINGUES, 1989). 

Historicamente, o governo tem sido um parceiro importante no processo de crescimento 

diferenciado do município de Petrolina (Figura 1) comparado aos outros municípios vizinhos, o que 

leva a crer no diferencial da força política local.  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 
Fonte: IBGE, Instituto de Planejamento de Pernambuco, CONDEPE/FIDEM. 2002. Adaptação da autora. 

Escala original: 1: 800.000 
 

Além desses elementos, a partir da década de 1980, surgiram oportunidades de emprego, por 

ocasião da construção da barragem da usina hidrelétrica de Sobradinho, que impulsionou a irrigação 

com a construção de uma tomada de água. Nesses termos, a equação se compõe de água, clima, 

política de investimento, por meio da atuação do Estado, capital (externo) e tecnologia. A relação entre 

a sociedade e o espaço é dialética, pois os condicionamentos são recíprocos. 

Com a singularidade do clima, as videiras produzem duas safras anuais, garantindo a oferta em 

janelas do mercado. Naturalmente, isso gera mais emprego e renda, o que favorece o crescimento 

econômico do Submédio São Francisco. Isso evidencia um dos diálogos que existem entre aspectos 

físicos e econômicos.  

Petrolina 
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Na realidade, existe outro elemento fundamental nessa equação: o Rio São Francisco. Assim, 

cabe comparação com municípios localizados mais ao norte no Estado de Pernambuco, que possuem o 

mesmo clima, solos semelhantes, mas, por inexistência de água permanente, têm produção de sequeiro, 

sujeita às oscilações climáticas. (ver mapa acima) Assim, estão postas duas variáveis entre tantas que 

favorecem a região.  

Ainda se pode ir mais além e pensar que outras variáveis existem, como a tecnologia e o 

capital. O saber chega por meio de organizações governamentais, por exemplo, a Empresa Brasileira 

de Pesquisa agropecuária - Embrapa e a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco - 

Codevasf1, universidades e escolas técnicas que lá estão. O capital vem do Estado, quando promove 

políticas públicas de investimentos, financiamentos e isenções fiscais. Comprova-se, nessas direções, a 

força do Estado, entendido como agente importante e presente. Isso contraria a lógica do 

neoliberalismo, mas é realidade em países como o Brasil. 

Então, nesta pesquisa, nossa proposta é pensar o Submédio São Francisco, produtor de vinhos, 

que desponta como uma nova oportunidade de negócio. Desse movimento, há um ordenamento 

territorial formalizado por instituições, que repercute na dinâmica socioeconômica local diferenciada 

em relação ao entorno. Assim, as questões que norteiam a pesquisa são: 

a. Em que medida o Estado se encontra presente na organização produtiva do vinho do 

Submédio São Francisco? 

b. Em que medida há um processo de inclusão social via a organização produtiva do vinho? 

c. Em que medida a economia do vinho é uma janela de oportunidade para economia local? 

Algumas questões metodológicas e instrumentos teóricos respaldam a análise. Recebe 

destaque, nessa reflexão, o arcabouço teórico desenvolvido pelos economistas Veblen e North, a 

respeito da economia institucionalista e sua relação de complementaridade com a definição de arranjo 

produtivo local.  

O artigo está fundamentado em uma análise crítica do método histórico-crítico, e parte da 

premissa de que tanto a realidade quanto as instituições, além de não serem estáticas, são 

contraditórias e dialéticas.  

Para responder às questões colocadas, foram usados diversos procedimentos metodológicos, 

que estão vinculados aos objetivos relacionados: pesquisa exploratória em fontes bibliográficas, 

documentais e instituições pertinentes; pesquisa bibliográfica para investigação teórica e conceitual 

sobre a abordagem institucional e sua relação com o arranjo produtivo local; levantamento e 

sistematização de dados secundários em fontes oficiais, visando ao melhor entendimento da área; e 

pesquisa de campo no Submédio São Francisco, para fins de levantamento de dados empíricos, visitas 

                                                           
1 Por força da Lei nº 9.954, no ano 2000 essa organização também ficou responsável pelo desenvolvimento e a 
revitalização no Vale do Parnaíba, no Estado do Piauí e do Maranhão, na região Nordeste do Brasil. Hoje essa 
organização denomina-se Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba.  



 

 56 

às vinícolas, entrevista com empresários e gestores públicos, visando ao melhor entendimento da 

realidade do Submédio São Francisco e seu entorno. 

O trabalho está organizado em três etapas principais. A primeira expõe uma visão geral sobre 

a área; a segunda está centrada na reflexão dos agentes e articulação de poderes; e a terceira expõe o 

arranjo do produto local. Ao fim, apresentam-se os principais resultados. 

 

SITUANDO O SUBMÉDIO SÃO FRANCISCO 

Muitos estudiosos do Sertão semiárido há muitos anos, disseram que a sobrevivência naqueles 

moldes postos era relativamente difícil. Hoje, século XXI, a sobrevivência ainda é difícil para a grande 

maioria que vive da terra, cultivada de forma condicionada ao clima, combinado com secas ocasionais.  

Para Domingues (1989), na agricultura, o sistema produtivo apresenta diferenciações 

profundas. Por um lado, existe a agricultura dinâmica, produtora de culturas passíveis de 

industrialização, exportações, e, por outro lado, existe aquele sob o regime de sequeiro, dependente 

das chuvas. Esse último não deixa alternativa à população, senão migrar para cidades de pequeno e 

médio porte do Sertão, em busca de oportunidades de sobrevivência. 

Na política de desenvolvimento regional de uma fatia do semiárido brasileiro, percebe-se a 

existência de um padrão institucional no planejamento do Nordeste do Brasil, mais especificamente 

naquela região, no que tange à utilização dos recursos hídricos. Dois usos refletem de modo claro esse 

padrão, e cada um corresponde a uma organização com lógica de atuação diferenciada, embora haja 

interdependência entre elas. 

 

Figura 2 – Croqui da Bacia do rio São Francisco e regiões hidrográficas. 
Fonte: BRASIL-MIN. Novos limites. 2004. 
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Aqui o rio São Francisco (Figura 2) – no trecho do Submédio – assume funções além do 

espaço local, atinge a dimensão regional, quando o uso de suas águas é disputado pela Companhia 

Hidrelétrica do São Francisco (CHESF), para geração de energia elétrica, pela Companhia de 

Desenvolvimento do Vale do São Francisco (CODEVASF),2 para irrigação, e, no momento, pelo 

governo federal, com a transposição de águas desse rio.3 

Com a expansão da irrigação nos idos de 1970, houve estímulo ao processo de modernização 

da agricultura, substituindo alguns latifúndios tradicionais. Entende-se que essa é uma das políticas de 

maior peso para acelerar a modernização agrícola no Nordeste. 

É possível estabelecer diálogo com o mercado de trabalho, e fica clara a importância da 

agricultura irrigada, quando se confronta o número de empregos por ela criado com o total rural da 

região. Essa capacidade poderá ser acrescida, quando for incrementado o coeficiente de utilização da 

terra e a própria seleção de culturas mais absorvedoras de mão de obra, como é o caso da uva, durante 

a colheita. 

Somada a isso, existia a perspectiva da incorporação de novas áreas irrigáveis, para a expansão 

da fronteira agrícola, com a ampliação do Projeto Nilo Coelho e do Pontal, somente em Petrolina, 

onde seriam criados cerca de 25.000 novos empregos, beneficiando milhares de famílias que vivem ou 

pretendem viver da agricultura irrigada. Dessa realidade, surgiu o cultivo da uva, do limão, do figo, da 

manga, do melão, da melancia, etc., enfim, frutos para exportação, passíveis de gerar divisas para o 

país. 

Segundo Domingues (1989), nos anos 1980, a ampliação e o fortalecimento das empresas em 

Petrolina-Juazeiro, sobretudo as de produtos alimentícios, deveram-se a verbas, subsídios e condições 

favoráveis para sua instalação, patrocinados pela Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - 

Sudene, mediante o artigo 34/18 e, mais adiante, pelo Fundo de Financiamentos do Nordeste - 

FINOR4. Tal política permaneceu até 1987. 

Naquele momento surgiram, também, empresas destinadas à produção de implementos 

agrícolas e de equipamentos para irrigação. Evidencia-se, portanto, que a indústria local era totalmente 

voltada para a irrigação, ora utilizando como matéria-prima a produção agrícola, visando a seu 

beneficiamento, a exemplo das indústrias de massa de tomate - Cica e da Etti, ora produzindo bens de 

capital para atividades correlatas à própria irrigação. Essa dinâmica contribuiu, não apenas para o 

                                                           
2 Essa companhia substituiu a CVSF e a Suvale. 
3 O projeto de transposição de parte das águas do rio São Francisco vem sendo apresentado como alternativa 
para reduzir a oferta desigual de água na região sertaneja (EIA/RIMA, 2004, p.25). Sua primeira etapa prevê a 
construção de gigantescas tubulações e canais num percurso de 1440km de extensão, cujo objetivo, segundo o 
governo, é dar segurança hídrica a uma população de 12 milhões de pessoas e irrigar o sertão dos estados do 
Ceará, Rio Grande do Norte (Eixo Norte – 402km, transportando 45,2m³/s), Pernambuco e Paraíba (Eixo Leste – 
220km), seguindo até o rio Paraíba, no Estado da Paraíba, transportando, em média, 18,3m³/s de água. 
4 Os recursos do FINOR, a principal fonte de financiamento da indústria do Nordeste, foram, em sua maioria, 
destinados às áreas metropolitanas (cerca de 63%, em 1980), embora cidades de porte médio também tenham 
participado dessa fatia, em menor proporção. 
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crescimento urbano de cidades como Petrolina e Juazeiro (Submédio São Francisco), mas também 

para atrair grupos empresariais, dentre eles, os ligados ao vinho. 

No final dos anos 1980, período de crise econômica no país, uma nova política governamental 

foi implantada, com a desativação dos subsídios, desencadeando a desabilitação de plantas industriais 

em Petrolina. Tal comportamento demonstrou que a sustentabilidade do segmento industrial existia 

apenas por iniciativa do Estado. Na década seguinte, momento da Guerra Fiscal no país, com esse 

processo aconteceu o leilão dos lugares, segundo Silveira e Santos (2004), quando as indústrias, em 

busca de melhores vantagens financeiras e fiscais, negociaram com outros espaços que pudessem lhes 

oferecer vantagens. Esse foi um momento preocupante para as principais cidades, porque não estavam 

preparadas para enfrentar tais mudanças institucionais.  

Refletindo sobre a realidade, apropriamo-nos do entendimento de North (1990), um dos 

expoentes da Nova Economia Institucionalista, quando aponta dois conceitos: as instituições e a 

performance econômica. As instituições, tidas como instrumentos econômicos e políticos de ação 

coletiva, teriam como finalidade o alcance dos propósitos fundamentais da sociedade moderna. Suas 

definições são fluidas, mas a relação entre elas é capaz de nos levar a sua compreensão. Por exemplo, 

instituições determinam a performance econômica, e a performance econômica determina as 

instituições. Esse processo acontece no seio da sociedade, e na geografia diríamos que elas se 

encontram, justapõem-se e se influenciam, numa relação espaço-temporal.  

A retomada veio partir dos anos 2000, por meio do conhecimento científico advindo de 

instituições governamentais, com as pesquisas de desenvolvimento de variedades de uvas sem 

sementes, proporcionando, assim, a expansão da produção de frutas para exportação5. Novos projetos 

para produzir maçã e pera já se encontram em experimentação. Então, o novo direcionamento levou ao 

salto econômico, tendo a fruticultura como a base produtiva de peso, e a produção de vinhos seria uma 

opção de negócio para agregar valor ao Submédio vinhateiro. 

A força dessa economia, mesmo na região, ainda não equivale à força da rentabilidade da 

fruticultura. Uma das variáveis poderia ser o tempo, com a fruticultura remontando aos anos 1970, 

enquanto a produção de vinhos data de 1980, com as atividades na Fazenda Milano, no Município de 

Lagoa Grande, estado de Pernambuco. 

 

AGENTES E (DES)ARTICULAÇÃO DE PODERES 

O Submédio São Francisco e, sobretudo, Petrolina foram inseridos nas grandes redes nacionais, 

devido, dentre outros fatores, à competência de suas lideranças políticas, como foi o caso do 

provimento de energia elétrica para a área e uma política pública da Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), voltada à implantação de indústrias na área, beneficiando-a 

                                                           
5 As melhores frutas se destinam ao mercado externo e aquelas que não passam nos padrões de qualidade 
internacional são destinadas ao mercado doméstico. 
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com o fornecimento de energia a baixo custo, isenção de impostos e incentivos fiscais, para atrair 

indústrias do Centro-Sul6. 

O movimento seguinte veio durante o período de obras da Hidrelétrica de Sobradinho (anos 

70), via a Companhia Hidrelétrica do São Francisco (CHESF), com um grande fluxo de dinheiro ao 

comércio das duas cidades (Petrolina e Juazeiro), sendo esse período um marco de crescimento. A 

elevação da demanda por bens e serviços em Petrolina, primeiro por meio dos efeitos imediatos da 

nova população agregada, em 1970-75, e depois com os efeitos que se tornaram permanentes, 

causados pela irrigação coordenada pela CODEVASF, sobretudo após 1978, proporcionou ao 

comércio base para que houvesse diversificação, incluindo em seu interior ramos mais especializados. 

A perspectiva adotada permite compreender as mudanças institucionais e as ações de 

organizações e do Banco do Nordeste,7 que constituíram novas formas de ação institucional que, 

embora não redutíveis à atuação pontual e periódica, reduziram, em vários momentos, os problemas da 

região ao balanço hídrico. 

Para Oliveira (1981), o Banco do Nordeste pode ser considerado a última estatal capturada 

pela oligarquia agrário-algodoeiro-pecuarista do Nordeste, principalmente pela exclusão do raio de 

ação desse banco da faixa litorânea. Em sua obra Teoria da classe ociosa (1965), Veblen vincula 

instituições a tipos de caráter, ou seja, a tipos humanos, já que as instituições selecionam os tipos 

humanos que são mais adequados. Dialogando com a teoria, vê-se, no Nordeste brasileiro, o poder 

histórico dos coronéis, e hoje o coronel moderno, representado por grupos políticos influentes, mantém o 

mesmo discurso e domínio sobre a região. 

Por outro lado, a Chesf teve sua ação condicionada às políticas setoriais. A Codevasf, 

seguindo o modelo da Tenessee Valley Autority (TVA), tinha como objetivo o estímulo à 

modernização agrícola, à instalação de agroindústrias e o fomento ao associativismo.  

Sendo a Sudene órgão de planejamento regional, sem dúvida, ela trabalhava conjuntamente 

com essas companhias, posto que as estratégias de desenvolvimento estavam calcadas tanto na 

industrialização como na implantação de sistemas agrícolas modernos.  

Posteriormente, surgiram projetos fabris destinados à produção de implementos agrícolas e 

equipamentos para irrigação. Entretanto, acontecimentos na década seguinte, como a abertura 

comercial e o contexto favorável à comercialização no mercado internacional, conduziram ao 

redirecionamento dos negócios, baseado na exportação de frutas in natura. Hoje, com a predominância 

da guerra fiscal, “guerra dos lugares”,8 municípios perdem empresas para outras unidades da federação 

que garantem maiores vantagens. 

                                                           
6 Para mais informações sobre o peso das articulações políticas em Petrolina, ver Domingues (1989). 
7 O Banco do Nordeste do Brasil S.A. (BNB) é uma instituição financeira múltipla, criada pela Lei Federal nº 
1649, de 19/07/1952. Mais informações em www.bnb.gov.br/historico . 
8 Silveira e Santos (2004, p.112-116), analisando o Brasil, aponta que hoje a criação de valor do lugar está 
condicionada às técnicas e densidades normativas. Aponta ainda não ser esse valor duradouro, pois, quando 



 

 60 

A habilidade de políticos locais no trato dessas articulações junto ao governo federal torna-se 

notável, posto que, em 1965, o Banco do Nordeste do Brasil S.A., banco de fomento, iniciou 

operações em Petrolina. Chegaram organizações de extrema importância, como a Empresa Brasileira 

de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), que seria instalada em Fortaleza, Ceará, ou Campina Grande, 

Paraíba; contudo, após negociações entre políticos locais e governo federal, foi instalada em Petrolina. 

A Codevasf, empresa estatal de implantação de projetos de irrigação, tinha a diretoria do outro lado do 

rio, em Juazeiro, e foi transferida para Petrolina. A instalação dessas organizações públicas pautava-se 

por instituições formais. 

As alianças aconteceram, e continuam a acontecer, entre o coronel e o capitalista, trazendo 

benefícios a ambos, à medida que o coronel dá continuidade a seu tradicional mando e incorpora, ao 

mesmo tempo, o papel de capitalista, empresário e comerciante, usufruindo da máquina político-eleitoral. 

Para Domingues (1989), a presença de grupos empresariais ativos na região, com fortes 

ligações políticas, tanto com governos estaduais como federal, reforçou o dinamismo econômico geral, 

no momento em que conseguiu manter na área um padrão de investimento público elevado. Esse 

comportamento foi particularmente importante para a cidade de Petrolina. 

No futuro, é possível imaginar uma dissociação entre os novos e os velhos coronéis, na escala 

política, já que o esquema socioeconômico “arcaico” perde terreno para o “moderno”. Entretanto, na 

realidade, o coronelismo não deixou de existir, pois a fazenda foi transformada em fábrica, e seus 

auxiliares passaram a políticos, comandando o processo. 

Entende-se que o destaque nos setores urbanos teve como principal responsável a intervenção 

do Estado, com a liberação de recursos, a decisão por construções vultosas, a instalação de serviços 

públicos de peso e, com os empreendimentos mais significativos, os projetos de irrigação, que podem ser 

considerados a “mola mestra” de todo esse processo. 

Esses aspectos citados e outros mais contribuem, sem dúvida, para a compreensão dos 

elementos e forças que atuam no território. Concordamos com Veblen (1965), quando aponta a 

importância de considerar as instituições como possíveis agentes estruturadores e de transformação, 

por meio da adoção de políticas públicas capazes de definir usos e base material do território. O valor 

desses elementos é ressaltado, quando North (1993) admite que a chave do crescimento econômico e 

social estável e sustentável não está, apenas, na manipulação de variáveis macroeconômicas, e sim nas 

relações entre indivíduos em sua atividade cotidiana, no interior das empresas e no aparato do Estado 

(KALMANOVITZ, 2003). 

Além desses agentes governamentais, no direcionamento do ordenamento territorial estão a 

Agência de Desenvolvimento de Pernambuco (AD DIPER),9 com políticas governamentais como o 

Programa do Setor Vitivinícola do Estado de Pernambuco, inserido no Programa de Desenvolvimento 
                                                                                                                                                                                     

envelhece, requer a criação de novos atrativos. Essa é a situação de Petrolina e Juazeiro, ao perderem indústrias 
para outros espaços. 
9 AD Diper é uma sociedade de economia mista estadual, criada pelas leis estaduais nº 5.783, de 22 de dezembro 
de 1965, e nº 5.840, de 26 de agosto de 1966. Para mais informações, ver www.addiper.pe.gov.br. 
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de Pernambuco (PRODEPE). O apoio advindo dessa organização eleva a produção de uvas viníferas 

no Vale do Rio São Francisco, a partir dos incentivos para implantação de várias vinícolas nos 

municípios de Petrolina, Lagoa Grande e Santa Maria da Boa Vista. A Embrapa semiárido10 apoia com 

pesquisas de melhoria genética e de produtividade os cultivares na região do Submédio São Francisco. 

Lá se encontra um laboratório de enologia, e a empresa tem parceria com a Embrapa Uva e Vinho do 

Sul do país. 

Em termos de organização dos atores do setor privado, destaca-se a presença da Valexport,11 

da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), do Instituto do Vinho do Vale (VINHOVASF),12 

Sicvale, Coopecsvale, Câmara da Uva e de um centro tecnológico da uva e vinho, implantado em 2006 

(DOMINGUES, 2006 e PERNAMBUCO COMPETITIVO, 2009).  

O espaço, segundo Haesbaert (2002, p.81) é testemunha e veículo dessa dinâmica. Nesse 

território, tal como definido por Raffestin (1993), as diretrizes institucionais operacionalizadas por 

ações de agentes institucionais estabelecem os usos predominantes e vêm condicionando a própria 

organização desse espaço. Então, o espaço torna-se território pela projeção dos diversos interesses, das 

diferentes formas de apropriação e das distintas funções que lhe são atribuídas.  

Reiterando essa visão, para Santos (1999, p.18-19), “o território usado é a categoria de análise 

e deve ser visto como algo que está em processo, possuindo um conteúdo social, um dinamismo sócio-

territorial, enfim, é o quadro da vida de todos nós nas várias dimensões”. Complementando a ideia, 

Corrêa (1986) mostrou ser impossível pensar em sociedade e espaço de forma individualizada, como 

se fossem coisas separadas que reuniríamos a posteriori. É possível falar em formação socioespacial. 

Ao lado disso e como parte integrante desse processo que nunca para, está o setor educacional, 

de extrema importância, que engloba as escolas de nível primário, médio e superior. Outrora a 

preocupação básica foi com o nível médio, pretendendo-se transformar a região, dando-lhe novo 

aspecto em termos de capital humano. Para isso, foram instaladas duas escolas técnicas, uma voltada 

para a indústria e a outra direcionada para a técnica agrícola. As universidades, - Universidade Federal 

do Vale do São Francisco - UNIVASF e a Universidade de Pernambuco, Campus Petrolina - UPE 

(estadual) -, foram ampliadas, e a região foi contemplada com a disponibilidade de vários cursos 

direcionados ao perfil do arranjo produtivo local. 

Por arranjo produtivo local, Lastres e Cassiolato (2008, p.3) entendem “aglomerações 

territoriais de agentes econômicos, políticos, e sociais – com foco específico de atividades econômicas 

– que apresentam vínculos mesmo que incipientes”. A partir dessa definição, entendemos que, na 

economia do vinho, não existe um arranjo produtivo local, posto a inexistência de vínculos entre os 

produtores. 

                                                           
10 Para mais informações, ver https://www.embrapa.br/semiarido.  
11 Essa organização é a principal representante do setor de fruticultura, tanto na comercialização do produto 
como em defesa dos interesses dos produtores.  
12 A Vinhovasf representa os interesses das empresas vitivinícolas do Submédio São Francisco. 
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Na estrutura produtiva local, estão outras instituições públicas e privadas voltadas para: 

formação e capacitação de recursos humanos (como escolas técnicas e universidades); pesquisa, 

desenvolvimento e engenharia; e políticas, promoção e financiamento. Tudo isso é encontrado no 

Submédio São Francisco, no que diz respeito à fruticultura e vitivinicultura. O Estado, por meio de 

instituições formais, implantou uma rede educacional voltada para sua especificidade produtiva.  

Essas escolas são revestidas de grande peso, tendo como principal objetivo oferecer opções de 

profissão e trabalho à mão de obra jovem, evitando, com isso, sua migração em busca de novos 

horizontes. Apesar dos esforços do governo, os empresários apontam a falta de pesquisas aplicadas e 

direcionadas para a estrutura produtiva local. Segundo eles, o diálogo com o Estado vem 

acompanhado de excesso de burocracia, ou seja, funciona numa velocidade diferente daquela 

necessária ao capital privado. Adaptando o entendimento de Haesbaert (2002) sobre o espaço, 

entende-se que o Estado precisa dar respostas rápidas e eficientes à problemática dinâmica e 

multifacetada da realidade. 

Veja-se, pois, o financiamento do governo em outros setores, que também se soma às 

condições favoráveis diferenciais que ocorrem no polo. O governo investe não apenas no segmento 

econômico, mas também na educação, com a implantação de universidades e institutos de educação. 

Isso é respaldado por Mészáros (2008), quando o autor coloca que o Estado favorece a economia 

também via investimento em educação especializada. Várias condições favoráveis tonam esse 

território um centro de atração, com os empresários que chegam à região trazendo ideias, com 

disponibilidade de mão de obra, vantagens locais e possibilidades de benefícios do Estado. É uma 

combinação de fatores. 

Seguindo-se esta lógica, entende-se que a presença do Estado é fundamental, não apenas no 

que se refere às diretrizes institucionais e aos incentivos financeiros, mas também na formação do 

capital humano, constituindo, portanto, um elemento crucial do sucesso do processo de capacitação 

produtiva e de inovação. 

Considera-se, assim, que a estrutura de apropriação cria um território pela projeção de 

interesses, e, no caso específico (Petrolina), um grupo político forte – à frente de articulações e 

negociações –, empenhado em fazer crescer a cidade, beneficiando-se, obviamente, desse crescimento. 

Nesse sentido, retoma-se o conceito de território, tal como definido por Raffestin (1993, p.143): 

Espaço e território não são termos equivalentes... o espaço é anterior ao território. O 
território se forma a partir do espaço, é resultado da ação conduzida por um ator em 
qualquer nível. Ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente o ator 
territorializa o espaço. 

 

O território do Submédio São Francisco, por suas especificidades físicas, econômicas e 

políticas, teve aptidão para ser escolhido pelo capital para receber investimentos. E, apropriando-se do 

pensamento de Silveira e Santos (2004), como lugar escolhido, o resto dos objetos, o resto das ações, o 

resto do espaço, foi chamado a colaborar com a nova dinâmica que esteve ou está posta. 
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VITIVINICULTURA E O CUSTO BRASIL  

Para entender esse espaço, tomamos de empréstimo as palavras de Haesbaert (2002), quando 

aponta a necessidade de incorporar em nossas reflexões a diversidade, e nela a convivência com o 

“velho”, na complexa virtualidade da mudança, no surgimento permanente do “novo”, que é uma das 

marcas de nossos tempos. 

O potencial produtivo de frutas via irrigação, representa parcela significativa da economia local, 

e seu peso configura o Polo de Petrolina-Juazeiro como uma região atípica do Sertão. 

São vários os projetos de irrigação. O polo de irrigação mais desenvolvido do Vale está 

situado em torno das cidades de Juazeiro (BA) e Petrolina (PE)13. Segundo a Codevasf (2016), 

empresa do governo federal, ali se encontram os perímetros Curaçá, Maniçoba, Tourão, Mandacaru, 

Senador Nilo Coelho e Bebedouro, com total de 44.145ha em operação. Outro projeto é o do Pontal, 

com área total de 39.167ha, dos quais já estão em operação 8.680ha (CODEVASF, 2016). Além 

desses, foram implantados posteriormente os projetos de Pedra Branca, Glória, Rodelas, Manga de 

Baixo, Apolônio Sales, Brígida, Icó-Mandantes e Caraíbas, do complexo Itaparica, conforme Figura 3. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: Projetos de irrigação no Submédio São Francisco 
Fonte: Elaborado com dados da CODEVASF/CHESF, 2004. Adaptação da autora. 

 
É intensa a produção a frutas, como maracujá, banana, coco, goiaba, melancia, melão, mamão, 

limão, manga, uva. As duas últimas colocam a região numa posição de liderança, pois detém cerca de 

                                                           
13 São projetos públicos e privados. 
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90% das exportações brasileiras dessas commodities. Esse é o perfil que caracteriza o Vale do São 

Francisco, sintetizando o conjunto das culturas permanentes ali produzidas. (IBGE, 2014)14.  

Não se fala de irrigação de frutas no Brasil sem se referenciar o polo de Petrolina-Juazeiro. 

Isso indica o grande potencial existente nessa parcela da região semiárida nordestina para a produção 

de frutas tropicais e, em especial, para o cultivo da uva, com possibilidades reais para a fabricação de vinho.  

Tal realidade é reiterada pelo Banco do Nordeste, quando entende como vantagens 

competitivas do Vale do São Francisco: a disponibilidade de terra e água de boa qualidade; mão de 

obra abundante; infraestrutura de irrigação implantada e em expansão; proximidade dos mercados 

europeu e norte-americano; ciclo produtivo mais precoce; e altos níveis de produtividade (VITAL, 

MORAES, FERRAZ, 2009). 

Até o início da década de 1990, o Brasil tinha uma política econômica fechada. Nos idos 

daquela década, o mercado se abriu às importações. O público brasileiro prefere o produto importado, 

afinal, quase tudo no e do Brasil é caro. Segundo o diretor comercial da empresa Santa Maria 

(Vinibrasil), Sr. João Santos (em entrevista em 06 jan. 2015), a mão de obra é cara; os materiais 

(barricas, plantas, rolhas) são importados; o vidro (garrafa) e a energia são caros; a logística e os 

tributos têm custos elevados e são ineficientes. Então, como fazer um produto competitivo? 

Com relação à fabricação de garrafas no Brasil, o alto preço se explica por haver, em 2015, 

apenas uma empresa. A disponibilidade para fabricação de garrafas para vinho era apenas uma vez no 

ano e de um único modelo. O restante da produção dessa empresa era dedicado à fabricação de 

garrafas para cerveja. A situação tende a mudar com o surgimento de uma nova empresa em 2016, o 

que, certamente, possibilitará melhores condições de preços, devido à concorrência.  

 

Carga Tributária e Competitividade: uma Equação que Não Fecha 

É pertinente lembrar a mudança no papel do governo do Estado. Outrora ele financiava a 

implantação de indústrias, enquanto hoje, sem políticas públicas específicas, disponibiliza, não apenas 

uma isenção de 95% de seu ICMS15 para melhorar as condições de competitividade no segmento do 

vinho, mas também, desde 2012, anuncia Prêmio de Escoamento da Produção (PEP), para reduzir 

estoques de derivados de uva16.  

                                                           
14  Mais informações visitar a pagina do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em 
http://ibge.gov.br/home/estatistica/economia/pam/2014/default_zip_perm.shtm.  
15 O imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual, intermunicipal e de comunicação, ICMS é de competência dos Estados. 
16 Podem participar dos leilões as indústrias de processamento e de elaboração de vinho que comprovem a 
compra da uva de agricultores familiares, amparados pela Lei n° 11.326, de 24 de julho de 2006, e detentores da 
Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Agricultura Familiar (DAP) e de cooperativas de agricultores 
familiares detentores da DAP jurídica. Para mais informações, ver 
http://www.olhardireto.com.br/agro/noticias/exibir.asp?noticia=Governo_anuncia_Premio_de_Escoamento_da_Produ
cao_para_reduzir_estoques_de_derivados_de_uva&id=722 . 
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Todavia, o setor vivencia dificuldades, sobretudo no que diz respeito à competividade. Apesar 

de as políticas públicas garantirem a isenção, os empresários apontam a elevada carga tributária, na 

ordem de 50% acima do custo de produção.  

Contudo, com a crise atual na economia brasileira, o estado sinaliza alterar uma redução dos 

incentivos, contrariando as regras anteriormente acordadas. Para equacionar a crise financeira, o 

governo estadual, em convênio com o Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), 

autorizou a cobrança de 10% da isenção de ICMS concedida às empresas (JORNAL DO 

COMMERCIO, 23 jun. 2016). Isso provocará inicialmente um desequilíbrio temporário, até que se 

alcance nova estabilidade. 

É certo que as instituições são passíveis de mudanças, entretanto, se não há instituições 

estáveis que asseguram direitos de propriedade, os agentes tentarão fazer contratos que salvaguardam 

a troca. Se contratos seguros não são possíveis, as trocas ocorrem com menor frequência. Há 

possibilidade de que não ocorram. Quando não ocorre a troca, há custo para ambas as partes, pois 

poderiam realizar a troca e sair beneficiadas (ALSTON, 1999 apud BARCELOS, 2003, p.6). As duas 

vinícolas mais atuantes no momento são a Miolo e Vinibrasil (Rio Sol). Além dessa condição interna, 

ganhar mercado em outros estados brasileiros não é tarefa simples, dados os tributos adicionais, que 

dificultam a competitividade.  

Um exemplo de situação contrária a nossa está no Chile, onde se tem mão de obra, 

equipamentos importados modernos, plantas, garrafas e rolhas mais baratas e logística melhor. Lá os 

vinhos estão entre produtos básicos e os impostos são reduzidos. 

Os vinhos argentinos e chilenos chegam ao mercado brasileiro com valor mais atrativo, devido 

ao menor custo de produção, graças aos subsídios governamentais. Nesses países e em Portugal, o 

vinho é considerado alimento básico, portanto, é isento de impostos ou são reduzidos, enquanto, no 

Brasil, os vinhos são considerados supérfluos, daí a carga tributária ser superior.  

Com relação a sua fatia de mercado, os dados apontam que os vinhos importados desses países 

vendem de três a quatro vezes mais do que os nossos. Existe um acordo político via Mercosul 

reduzindo as alíquotas de entrada desses produtos no país. Nesse caso, o imposto em 2015 girava na 

ordem de 20%, enquanto os vinhos nacionais têm sobretaxa média de 50% até chegar ao consumidor 

final. Para empresários do vinho, a concorrência se torna desleal.  

Alcançar o mercado internacional não é de fácil administração. Em 2014, a empresa Santa 

Maria, subsidiária da Dão Sul de Portugal, conseguiu um contrato com a Inglaterra, segundo seu 

diretor comercial, e, para viabilizar o negócio, enviou duas remessas de vinho a granel para Portugal, 

onde o engarrafamento seria mais barato. Essa estratégia possibilitou a competição. O imposto único 

da União Europeia, o IVA, é igual em todo o bloco e representa aproximadamente a metade do valor 

cobrado no Brasil17. Ainda segundo representantes do setor, em entrevista em 2015, o mercado 

                                                           
17 Imposto Federal, Imposto sobre produtos industrializados, IPI (R$1,00 por garrafa de vinho), o PIS confins 
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internacional de vinhos tende a se tornar mais inacessível para os vinhos brasileiros, porque o país não 

tem preços competitivos. Essa é uma questão institucional séria e que dificulta o processo.  

Em termos de custos para instalar uma vinha, hoje é mais barato na França do que no Brasil. 

No Canadá, o mercado de vinhos é regulado pelo Estado, e as regras permitem a entrada de 80 vinhos 

da Europa, 10 vinhos da América do Sul e um vinho do Brasil. E mais, se o vinho brasileiro atinge 

todas as características, é como se ganhasse um concurso, e será visto como produto exótico, porque o 

Brasil não tem tradição na produção e no consumo de vinho.  

Cada produtor tem sua tecnologia e especificidade na produção de uvas e vinhos – não é um 

mercado simples. O setor de vinho no Vale do São Francisco é viável, faz a diferença na produção de 

vinhos finos, mas cabe lembrar que a região, em termos físicos, tem seu diferencial: o sol, calor, a luz, 

as plantas têm a fotossíntese e, sem chuva, as uvas produzidas são de alta qualidade. Apesar desses 

elementos, fazem-se necessários uma matriz de qualidade, fertilização adequada, boa armação, bom 

viticultor, equipamentos, investimento e tecnologia. Não basta estar no Vale para obter boa qualidade. 

Outro fator inibidor do avanço é a demora na conclusão de processo de registro, o que em 

alguns casos chega a dois anos. Em outras palavras, a burocracia inibe, de certa forma, o crescimento 

do setor. Empresários do segmento de sucos apontam que os que legislam nunca estiveram no campo 

ou no setor privado, e exemplificam que a grande maioria dos que saem das universidades buscam 

concurso público ou enveredam na carreira acadêmica – são realidades diferentes.  

Apesar da presença do Estado em várias direções, a exemplo da implantação do centro de 

pesquisas, de universidades com propostas de cursos voltados para a especificidade da região, a classe 

produtora aponta o distanciamento entre a academia e o dia a dia das dificuldades do campo, tanto na 

fruticultura como na produção de vinhos. A pesquisa, segundo eles, não é voltada para pensar e propor 

soluções específicas da base econômica local. Precisa haver proximidade entre a universidade e a 

ciência aplicada, mas, para isso, faz-se necessária a valorização na instituição desse tipo de produto científico. 

Diante das dificuldades apontadas, tais como a carga tributária, a burocracia e a falta de 

sintonia entre as pesquisas da academia e o setor de fruticultura e vitivinicultura, cabe perguntar: O 

que leva o investidor a permanecer no Brasil? 

 

Mercado de Futuro 

Na visão de quem está voltado para a produção de vinhos, o mercado brasileiro é promissor. 

Por meio da análise, é possível apontar cinco elementos importantes. O primeiro indicador diz respeito 

à relação entre a produção e as condições climáticas do Submédio São Francisco. Elas são excelentes, 

se comparadas em termos mundiais. Aliás, esse é o único lugar do mundo onde se cultivam uvas em 

                                                                                                                                                                                     

(9,25%) e o Estadual, ICMS (aproximadamente 37%). Total: 57% de partida de imposto. O ICMS é diferente por 
Estado, e o governo exige seu pagamento na entrada do produto no Estado. Por exemplo, no Estado do Pará a 
alíquota é de 42%. 
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clima semiárido. Os vinhos são jovens e tropicais, aromáticos, leves e adstringentes, justificam os 

produtores. 

O Nordeste semiárido contava com cerca de 30% da população da região em 2015, segundo 

estimativas do IBGE, e um quadro de escassez relativa, onde o rio São Francisco18 representa cerca de 

70% de sua disponibilidade total regional, hoje comprometida em gerar energia, irrigar e, após a 

transposição, alimentar mais cidades do Semiárido nordestino. 

A disponibilidade hídrica está condicionada à incidência do sol, que na região atinge cerca de 

3.000 h/ano, 300 dias/ano ou 13 h/dia, e pelo nível de precipitação de 400mm/ano do Submédio São 

Francisco, que denota escassez relativa. 

Por outro lado, a ciência, a técnica e o capital aperfeiçoam os usos para agricultura irrigada, 

que se expande até onde é possível e viável economicamente. Especialistas garantem que pode haver 

duas safras de uvas por ano, se bem cuidadas (PERNAMBUCO COMPETITIVO, 2009). É de 45 a 60 

dias o pouso e 120 dias a maturação. A diferença no clima temperado é que a planta hiberna, e aqui a 

seiva está parada. É um cenário de futuro positivo.  

O segundo e terceiro indicadores estão relacionados, uma vez que há abundância de terras 

agriculturáveis e disponíveis, 800 mil hectares, e de baixo custo o hectare, se comparadas àquelas 

disponíveis em outras regiões, com infraestrutura dos canais de irrigação concluída pelo Estado. 

O quarto elemento está na presença do Estado, ora na isenção de impostos, por exemplo, de 

95% do ICMS estadual, ora na implantação da infraestrutura educacional para formação do capital 

humano especializado. Vejamos, pois, que as ações do Estado se encontram presentes em três dos 

cinco fatores elencados (infraestrutura de irrigação, isenção fiscal e formação de capital humano). 

Nesse item, sempre haverá uma demanda por isenções acima da que está ofertada. Faz parte do jogo 

econômico para melhorar as vantagens temporárias. 

O último indicador volta-se ao consumo por habitante. No Sul e Sudeste do país, o consumo é 

em média de 20 litros/hab/ano, e no Nordeste é 1,2 litros/hab/ano (VINIBRASIL, 2015). Há espaço 

para crescer. A diferença de consumo tem relação com o clima mais frio, que é favorável ao consumo 

de vinho tinto. No Nordeste, o clima favorece o consumo de espumantes, e a tendência de crescimento 

é evidente, segundo empresários.  

Na contramão dessas oportunidades, existe preconceito contra os vinhos nacionais entre os 

consumidores brasileiros, que preferem consumir os importados. É necessário, pois, um trabalho de 

marketing para mudar esse entendimento negativo.  

 

Vinhos: Janela de Oportunidades 

A história das empresas vitivinícolas no Polo Petrolina-Juazeiro é recente, não tem mais de 46 

anos. Dentre as oito vinícolas em funcionamento no Vale do São Francisco, encontra-se a vinícola 

                                                           
18 A bacia do rio São Francisco representa apenas 1,7% da disponibilidade hídrica do país. 
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Vale do São Francisco, na fazenda Milano, no Município de Santa Maria da Boa Vista, Pernambuco, 

com produção do vinho marca Botticelli, desde 1986. Quinze anos depois de sua instalação pioneira 

(1985), foi implantada a Empresa Ouro Verde (mais adiante, Miolo e Lovara Vinhos Finos Ltda.)19, 

em Casa Nova, Bahia. No início deste século, foi instalado um novo empreendimento na região: a 

vitivinícola Santa Maria, associada, posteriormente, a uma joint venture entre a portuguesa Dão Sul 

(empresa que fabrica e distribui seus vinhos no país e em outros países europeus) e a maior 

importadora de vinhos do Brasil, a Expand Store. As três juntas criaram a Vinibrasil,20 em 2004.  

Nos últimos oito anos, mais quatro vinícolas e uma engarrafadora se instalaram na região21. A 

produção de vinhos é recente e figura como uma parcela da base produtiva local, com produção de 

oito ou nove22 milhões de litros de vinhos finos por ano. Fatos como esses, combinados com 

implantação de infraestrutura, contribuíram para o crescimento das duas maiores cidades – 

Petrolina/PE e Juazeiro/BA – desse Sertão. 

Hoje, além da irrigação e do dinamismo urbano, diversas análises indicam a região como 

segundo polo vitivinicultor do Brasil, com vinícolas instaladas em municípios como Lagoa Grande e 

Santa Maria da Boa Vista (PE) e Casa Nova (BA) (BRASIL, 2006). (Figura 4) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 4 

Fonte: IBGE, Instituto de Planejamento de Pernambuco, CONDEPE/FIDEM. 2002. Adaptação da autora. 
Escala original: 1: 800.000 

 

 

                                                           
19 A vitivinícola Ouro Verde encontra-se numa fazenda de 700ha e se localiza no município de Casa Nova, 
Bahia.  
20 A Vinibrasil está na fazenda Planaltina, com 1.600ha, no município de Lagoa Grande, Pernambuco. 
21 Em 2001, a Ducos (125ha), em 2006, a vitivinícola Vale do Sol Ltda. e, em 2007, a Indústria e Comércio de 
Bebidas Rodrigues da Silva Ltda. (Grupo Comary) etc. 
22 Há divergência entre os dados. 
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No Vale do São Francisco, a produção é de vinhos finos e espumantes. A Empresa Miolo 

possui oito unidades no Sul e uma localizada no Vale, no município de Casa Nova, BA. Essa sede 

produz espumante e apenas um vinho tinto. Segundo a classificação de especialistas, os espumantes 

são de boa qualidade e, paulatinamente, ganham o mercado nacional. 

A Empresa Santa Maria, também localizada no Vale, no município de Lagoa Grande, PE, tem 

sua produção distribuída da seguinte forma: 60% de espumantes e 40% de vinhos finos. São 1,2 

milhão de garrafas por ano. Outra empresa que funciona na região é a Boticelli, famosa por sua marca 

Botticelli Cabernet Sauvignon, com uma produção de 20% de espumante e 20% de vinho fino. O 

restante (60%) é vendido a granel para vinagre. Outra empresa em operação no Vale é a Adega 

Bianchetti Tedesco, com produção de 100 mil litros de vinho.  

Quanto ao mercado, a produção de vinhos e espumantes do Vale chegam as capitais do Brasil. 

O consumidor é variado embora pouco conhecedor de vinho. O cenário para crescimento é propício, 

mas não existe campanha publicitária para se consumir vinho. Em 2015, a fabricação se desenhava 

assim. A maior produção de vinhos finos encontra-se no Sul do país e o Vale do São Francisco aparece 

com uma participação de 6 milhões de litros/ano de um total de 20 milhões de litros/ano. 

São produzidos 250 milhões de litros de vinho de uvas de mesa, e apenas 20 milhões de litros 

de vinhos finos. Essa diferença de produção entre vinhos finos e aqueles de uvas de mesa justifica a 

falta de propaganda para divulgação de vinhos finos. Por outro lado, o vinho de uvas de mesa é aquele 

tipicamente brasileiro, um vinho doce, que deve ser valorizado e protegido, segundo quem está ligado 

ao segmento. 

Do ponto de vista do local de produção, tem-se a seguinte realidade. Dos 20 milhões de litros 

de vinho fino produzidos no país, a região Sul responde por uma produção 14 milhões e, no Nordeste, 

a produção alcança os seis milhões de litros. Dentro desse contexto, a Vinibrasil produz cerca de 1,2 

milhão de litros de vinho fino. 

Além da incipiente política de marketing, falta treinamento aos expositores. Eles não seguem 

um critério de especificidade para dispor os vinhos finos, vinhos de uva de mesa e os importados. Ao 

consumidor, pouco conhecedor do produto, no momento da compra, muitas vezes, permanece a lógica 

dos preços.  

Outro elemento que influencia a maior ou menor demanda é o comportamento do consumo no 

Brasil: 8 a 9 l/hab/ano de cachaça; 17 a 23 l/hab/ano de vodca e 50 l/hab/ano de cerveja. Cada vez se 

consome mais destilado, enquanto isso, o consumo de vinho está em queda. Criou-se o mecanismo de 

produção de vinho, mas não se consegue superar o consumo de 1,8 l/hab/ano, em 2015. As 

possibilidades de produção e consumo são muitas, em dois aspectos: as condições climáticas e o 

tamanho da população, que representa um grande potencial. Por outro lado, em 2015, o mercado para 

os vinhos finos no país se encontrava em baixa, diferentemente da venda dos espumantes.  

Nessa fração de mercado, existem os vinhos populares e as sangrias. Os vinhos finos, tais 

como o Rio Sol e o Paralelo 8, da Empresa Vinibrasil, e o Terra Nova e Miolo, da Empresa 
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Miolo/Ouro Verde, concorrem com grandes produtores internacionais. Apesar da qualidade, o público 

de nível A no Brasil prefere tomar vinho internacional, embora tenhamos empresas bem conceituadas, 

como a Miolo, a Valduga, o Salton etc. 

Estudos sobre os vinhos do Brasil apontam que 80% deles são feitos de variedade de uva 

americana (vinhos de mesa) e não de vinhos finos. No Vale do São Francisco, 90% da produção local 

é de vinho fino, enquanto, no Rio Grande do Sul, essa marca atinge 15% a 20% da produção dessa 

modalidade, estando o restante nos vinhos de uvas de mesa, não considerados vinhos finos. 

Apesar disso, o Rio Grande do Sul é responsável por 80% da produção total de vinhos 

nacionais, enquanto o Nordeste responde por 15%, com tendência de expansão da produção. 

Entretanto, 40% da fabricação de vinhos finos no país saem do Vale do São Francisco. A Empresa 

Ouro Verde/Miolo é a maior produtora desses vinhos finos, com dois milhões de garrafas/ano e o mais 

vendido é a marca Terra Nova (moscatel), produzido no Vale. A produção da vinícola Vinibrasil é 

predominantemente de espumantes, e o restante é de vinhos finos.  

No que se refere ao mercado local, o consumo de vinho atinge o consumidor de classe média e 

alta em Petrolina, enquanto em Lagoa Grande não é representativo. Outra diferença desse consumo 

está no quantitativo populacional, uma vez que Petrolina tem cerca de 300 mil habitantes, com maior 

poder aquisitivo e hábitos mais refinados. Na região, consumir vinho é status ou representa gosto e 

paladar refinados. Tornam-se perceptíveis novos hábitos no consumo, porém, de forma lenta, e com isso 

cresce a demanda no Nordeste. 

Assim, nas cidades do Vale do Submédio São Francisco, o comércio de vinho é precário, o 

que se torna evidente com a chegada de turistas para a Rota do Vinho no Vale. O turismo é recente, 

um nicho de mercado local que ganha espaço a cada ano. Anteriormente, em 2009, visitavam as 

vitivinícolas apenas de 20 a 30 pessoas/mês, enquanto hoje as visitas giram em torno de 2 a 3 mil 

pessoas/ano. No ano de 2014, foram 3,5 mil pessoas. A universidade, com professores e alunos, está 

incluída nesse público. 

Além da fruticultura, da produção de vinho no Submédio São Francisco, as pesquisas de 

campo apontam a existência de outro segmento de negócio advindo da agricultura irrigada: a produção 

de sucos em duas formas, a integral e a de concentrados, cujo mercado é a Coca-cola, para produção 

de sucos em caixas. A existência de indústrias de sucos e frutas secas na região é pertinente para o 

aproveitamento dos excedentes e refugos da produção (DOMINGUES, 2006 e PERNAMBUCO 

COMPETIVO, 2009). 

É justamente nesse campo fértil que se constitui a RIDE23 polo Petrolina-Juazeiro, capaz de 

polarizar todo o entorno, confirmando a tendência já vislumbrada nas décadas anteriores. Essa RIDE, 

criada pela Lei Complementar nº 113, de 19 de setembro de 2001, e regulamentada pelo Decreto nº 

4.366, de 9 de setembro de 2002, na estrutura do Ministério da Integração Nacional, abrange quatro 

                                                           
23 RIDE – Região Integrada de Desenvolvimento do Entorno. Mais informações em www.integração.gov.br e 
www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4366.htm .  
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municípios de Pernambuco (Petrolina, Lagoa Grande, Santa Maria da Boa Vista e Orocó) e quatro da 

Bahia (Juazeiro, Casa Nova, Sobradinho e Curaçá, esses dois últimos fora da área de análise). Com 

base na pesquisa de campo, pode-se constatar que, em Petrolina e Juazeiro, hoje, delineia-se um 

assentamento urbano mais complexo. (Figura 5) 

 

Figura 5: RIDE: Petrolina-Juazeiro. 
Fonte: Brasil-Min. 2002. 

 

Quanto ao mercado de trabalho, existem dificuldades, do ponto de vista dos empresários. Para 

eles, faltam profissionais qualificados, apesar da existência de escolas, institutos federais e 

universidades voltados para a formação específica. Lembramos que a disponibilidade de trabalho para 

essa categoria é reduzida.  

Domingues (2006) aponta um aspecto positivo quanto ao mercado de trabalho, uma vez que a 

importância da agricultura irrigada fica mais clara, quando se confronta o número de empregos por ela 

criados com o total rural da região semiárida. Cada hectare irrigado gera um emprego direto e dois 

indiretos. Mais especificamente, um hectare de manga, banana e goiaba gera dois postos de trabalho, o 

de uva, gera quatro e o de acerola, cinco novos empregos diretos. Somente nos projetos localizados no 

município de Petrolina, são 23.336 empregos diretos e uma média de 46.672 empregos indiretos.  

Em termos de área com irrigação de pequenos proprietários, somam-se 23 mil hectares do lado 

baiano e aqueles fundados para receber os reassentados do Empreendimento de Itaparica, que totalizam, 

hoje, cerca de 12 mil hectares. É significativo o número de empregos gerados numa parte do Sertão 

semiárido. A geração de emprego significa renda e autonomia financeira, enfim, dignidade e cidadania, 

acompanhadas da possibilidade de fixar o homem em seu local de origem, mesmo que não seja num 

padrão empresarial.  

Apesar disso, os empresários se queixam de problemas com relação à idade do trabalhador do 

campo. Embora a oferta de trabalho seja numericamente superior, a média de idade do trabalhador é 

em torno de 40-45 anos. É perceptível a ausência de jovens na atividade do campo como trabalhadores 
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de vinícolas. O jovem não quer trabalhar no campo e isso é preocupação para o futuro. Essa situação 

não é exclusiva do Submédio, posto que no Sul do país um fato novo vem ocorrendo nas áreas rurais 

envolvidas com a produção de uvas por pequenos produtores. É uma atividade de muito trabalho, feita 

pelas famílias e de pequeno retorno (entrevista de Ricardo Henrique, da Vinibrasil, em 2015). Tal 

realidade de mercado leva os jovens não seguir a atividade dos pais.  

As normas trabalhistas normalmente são seguidas, posto que os envolvidos dispõem de 

carteira profissional assinada, com todos os direitos garantidos. Eles ganham o salário mínimo do 

trabalhador rural, o que caracteriza um salário mínimo mais um acréscimo legal. A origem deles é o 

próprio município onde está instalada a empresa, e um número considerável da massa empregada mora 

na própria fazenda, o que se torna vantajoso para a empresa, uma vez que diminuem os custos de transporte. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A criatividade é uma das habilidades do futuro e a inovação é máxima permanente, no que diz 

respeito à perspectiva de futuro do setor produtivo do Submédio São Francisco. A área é promissora, 

com cerca de 800 mil hectares agriculturáveis via irrigação e, segundo alguns empresários, a água é 

suficiente. Então, o que se faz necessário é trabalhar. 

Quanto ao papel do Estado no processo produtivo do Submédio, fica claro, a partir das 

análises, que ele se encontra presente em várias direções. A primeira é no financeiro, com a 

disponibilidade de isenções fiscais e subsídios para o setor. Na segunda direção, ele aparece como 

apoiador na implantação de uma rede educacional. Na terceira, o Estado atua na implantação de toda 

uma rede de canais de irrigação, concluídos. 

No Submédio São Francisco e, especificamente, em Petrolina, o Estado ocupa posição central, 

como condutor do processo econômico, desde os anos 1970, com a irrigação, a princípio, e depois por 

meio da Sudene, com os incentivos e subsídios. Percebe-se que, mesmo a região sendo dotada de uma 

escassez relativa de água, seu uso foi dado como elemento fundamental na estratégia de planejamento, 

ora com a geração de energia elétrica, ora com a irrigação.  

Hoje, o modelo neoliberal, com o Estado mínimo e a guerra fiscal presente nas unidades 

federativas do país, vem acompanhado de relativa ausência do Estado, como agente central no 

planejamento regional. Contraditoriamente, o Estado continua numa posição de destaque, quando 

oficializa políticas públicas, como o Prodepe, quando promove a isenção de 95% do ICMS estadual e, 

simultaneamente, institui uma alta taxação de imposto, elevando o custo Brasil. 

Um aspecto apontado por todos os produtores é a dificuldade de lidar com essa elevada carga 

tributária e com uma logística precária. E mais: as políticas públicas são lentas; a licença ambiental 

emperra na burocracia; a Embrapa – órgão de pesquisa científica – tem enormes limitações 

institucionais. 

Apesar de posturas positivas e, ao mesmo tempo, ineficientes, para os empresários, essa 

participação ainda é insuficiente, sugerindo sua presença efetiva em inúmeras outras situações, a 
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exemplo da melhoria da infraestrutura rodoviária, e maior atenção à segurança pública, e, sobretudo, 

nas estradas, local de escoamento de parcela da produção. 

A segunda direção em que o Estado assume o papel central é com relação à oferta de 

qualificação para o capital humano. Para os empresários, os conhecimentos precisam ser direcionados 

para a realidade da fruticultura e vitivinicultura. E mais, o capital humano local precisa ser mais bem 

formado e preparado, e ter em mente ser empresário e não apenas empregado. Após entrevistas, o 

feedback dos empresários é que se faz necessário maior entrosamento entre a academia e a realidade 

do campo, enfim, falta mão de obra especializada, apesar dos esforços governamentais.  

Com relação à existência de processo de inclusão social por meio da organização produtiva 

local, as análises mostraram dois segmentos produtivos diversos e, ao mesmo tempo, complementares. 

O primeiro deles é a fruticultura. Aqui existem como proprietários da terra o grande produtor, o médio 

e o pequeno (7ha e 3ha)24. Então, aqui estão contempladas as várias categorias de renda, o que, com 

certeza, leva ao processo de inclusão social. Porém, com relação à vitivinicultura, os investimentos 

para sua instalação são elevados, dificultando a inclusão do pequeno produtor, embora se encontre 

presente na categoria de trabalhador assalariado. 

Em termos de potencial produtivo, o Submédio pernambucano e baiano responde por grande 

parcela da uva exportada pelo Brasil. Há uma relação direta, uma vez que a uva é a matéria-prima do 

vinho. Apesar disso, ocorre crescimento lento, posto que datam 46 anos do momento da instalação 

pioneira, e hoje existem apenas oito vitivinícolas na área, das quais apenas duas têm maior 

representatividade. Apesar dessa realidade, a região é um ponto visível no mundo dos vinhos. Então, 

seria, pois, mais uma oportunidade, uma diversidade para a estrutura produtiva local, que, se bem 

conduzida, tem chances de futuro. 

E o que seria ser bem conduzida? O enfrentamento dos problemas identificados deve ser 

valorizado tanto pelo Estado, quando se refere aos canais de exportação, ao crédito, menos burocracia, 

quanto pelo setor privado, buscando melhor produtividade e ampliação dos canais de comercialização, 

tanto no contexto interno como externo. E mais, precisa haver maior articulação entre as pesquisas 

científicas e a realidade do campo, no sentido de promover o avanço da tecnologia e a inovação, para 

obtenção da melhor qualidade em todas as etapas do processo produtivo. Nesse sentido, entende-se a 

vitivinicultura como mais uma janela de oportunidade para o Submédio São Francisco. 
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